
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, recentemente, a Frente

Parlamentar em Defesa dos Direitos da Mulher promoveu um importante

debate, que contou com a participação de entidades como a Ordem dos

Advogados do Brasil (OAB) e o Fórum Nacional de Instâncias de Mulheres de

Partidos Políticos.

No encontro, discutimos o Projeto de Lei nº 2.996, de 2019, de autoria da

Deputada Renata Abreu (PODEMOS-SP), que acaba com a obrigação de que

cada partido ou coligação reserve 30% para candidaturas femininas, conforme

prevê a atual Lei Eleitoral (Lei nº 9.504, de 1997).

Segundo a proposta, as vagas poderiam ficar “vazias” e o fundo partidário

poderia ser redistribuído de acordo com as que fossem preenchidas.

Na opinião de especialistas, o mecanismo incentivaria as candidaturas de

algumas mulheres com mais chances de serem eleitas e prejudicaria as

demais.

O argumento do PL é que assim se ataca o problema das candidaturas

“laranjas”, casos em que as mulheres são registradas como candidatas apenas

para que o partido cumpra a cota.

Representantes de movimentos sociais e estudiosos já se manifestaram

contra essa proposição, por entenderem que o PL representa um obstáculo

para a luta pela paridade de gênero no Parlamento.

A ex-Ministra do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) Luciana Lóssio	, por

exemplo, considera que a proposta pode significar um retrocesso. Ela lembrou

que o Brasil tem a pior representação feminina na política da América Latina.

Vale lembrar que o Mapa Mulheres na Política 2019, relatório da

Organização das Nações Unidas e da União Interparlamentar, mostra que o

Brasil ocupa a posição 134 entre 193 países pesquisados no ranking de

representatividade feminina no Parlamento, com 15% de participação de

mulheres.

São 77 Deputadas em um total de 513 cadeiras na Câmara, e somente 12



Senadoras entre os 81 eleitos.

Tivemos, recentemente, alguns avanços importantes para a batalha por

mais mulheres na política.

Ressalto, como medidas relevantes, as decisões do Supremo Tribunal

Federal e do Tribunal Superior Eleitoral que asseguraram financiamento para

as candidaturas femininas e participação efetiva no tempo da propaganda

eleitoral no rádio e na TV, tornando o Brasil “um dos poucos países da região

em que há uma cota para acesso das candidatas aos espaços de publicidade

nos meios de comunicação”, como destacou a missão da Organização dos

Estados Americanos (OEA) no documento sobre as eleições gerais brasileiras

de 2018.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, temos que avançar nesse

caminho. Nunca dar passos para trás. É fundamental que nós, mulheres,

estejamos unidas nessa luta. É essencial defender a política de cotas para

candidaturas femininas.

Além disso, é nossa missão atuar dentro das instâncias partidárias para

assegurar que as vozes femininas sejam cada vez mais ouvidas e respeitadas.

Novas lideranças femininas estão surgindo no horizonte. Mas é

necessário que elas sejam acolhidas pelos partidos, que devem ter um

programa permanente de capacitação e de preparação dessas mulheres para

que ingressem na política.

Com a participação equânime de homens e mulheres na vida pública do

País, teremos, com certeza, um Brasil muito melhor, mais próspero e justo.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada.


